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ciária e os demais funcionários não têm, para que o secretário 
pudesse avaliar essas questões.

Entre outras questões da Polícia Militar que o secretário 
me passou, que eles estão estudando sim a possibilidade de 
ter a escala de dez horas por 38 - hoje é 12 por 36 - para que 
o policial pudesse trabalhar oito horas na rua e durante duas 
horas ter condicionamento físico, ter na preleção a análise das 
ocorrências para se ir se corrigindo casos que a imprensa traz 
aí no dia a dia.

E eu vejo com muito bons olhos essa escala de dez por 38 
que está sendo estuda, que, inclusive, o Major Mecca já mencio-
nou aqui nesta tribuna, mas está sendo estudada pela Secreta-
ria de Segurança para aplicar para todos os policiais militares.

Cobrei também a recomposição do efetivo das polícias, 
da Polícia Militar e da Polícia Civil. Inclusive ontem eu falei 
aqui que na Polícia Civil são mais de 16 mil vagas em aberto. 
Nós temos lá vagas para investigadores, escrivães, delegados, 
delegadas, investigadoras, agentes policiais, papiloscopistas, 
fotógrafos, desenhistas.

Ou seja, uma série de vagas - médicos legistas, peritos 
criminais - que hoje estão em aberto na Polícia Civil e isso tem 
prejudicado muito o trabalho de polícia judiciária, tem prejudi-
cado muito as investigações.

Então cobrei também que a Secretaria de Segurança e o 
Governo possam prover o quanto antes o concurso público para 
prover essas vagas. Então foi, em suma, o resumo da reunião na 
data de ontem.

Estamos aguardando o Xerife do Consumidor agendar uma 
reunião com o Governador do Estado para tratar de outros 
temas junto com os representantes das classes policiais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Srs. Deputados, Sras. Deputadas, antes de chamar o próximo 
orador inscrito para o Pequeno Expediente, mais uma con-
vocação. Sras. Deputadas, Srs. Deputados, nos termos do Art. 
18, inciso III, alínea “D”, combinado com o Art. 68, ambos do 
Regimento Interno, convoco a reunião conjunta das comissões 
de Constituição, Justiça e Redação e Finanças Orçamento e 
Planejamento a realizar-se amanhã às 11 horas, no salão nobre 
da Presidência, com a finalidade de se apreciar o Projeto de lei 
nº 912, de 2023, de autoria do Sr. Governador.

Tem a palavra o nobre deputado Luiz Claudio Marcolino.
O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - SEM REVISÃO 

DO ORADOR - Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, 
funcionárias e funcionários da Assembleia Legislativa, hoje vou 
falar sobre a Lei Paulo Gustavo, que é a Lei Complementar n.º 
195, de 8 de julho de 2022, que foi pensada com o objetivo de 
apoiar fazedores de cultura diante dos desafios da pandemia da 
Covid-19, que prevê um repasse de 3,8 bilhões de reais a esta-
dos, municípios e ao Distrito Federal para ações emergenciais 
voltadas ao setor cultural por meio de editais, chamamentos 
públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública.

Eu vou passar agora para vocês os procedimentos para 
acesso a esses cursos, que são algumas fases. A primeira fase é: 
o estado, ou o município, ou o Distrito Federal, precisa cadastrar 
um plano de ação na plataforma transfere.gov.

Com o plano de ação aprovado, o Ministério da Cultura 
faz o repasse da verba ao estado, ou ao município, ou ao Dis-
trito Federal. Terceiro passo: com a verba recebida, o estado, 
ou o município, ou o Distrito Federal, lança editais, prêmios ou 
chamamentos públicos. Quarto passo: então os fazedores de 
cultura submetem suas propostas diretamente aos estados, ou 
aos municípios, ou ao Distrito Federal, de acordo com o previsto 
nas seleções públicas de cada ente da Federação.

Quais são os fazedores de cultura hoje que nos nossos 
municípios no estado de São Paulo estão qualificados para 
esse edital? É de audiovisual; produções audiovisuais; reforma, 
restauro, manutenção e funcionamento de salas de cinema; 
capacitação, formação e qualificação em audiovisual; apoio 
a cineclubes; realização de festivais e mostras; realização de 
rodadas de negócios, memória, preservação e digitalização de 
obras e acervos; apoio a observatórios, publicações especializa-
das em pesquisas sobre audiovisual; desenvolvimento de cida-
des de locação; apoio a micro e pequenas empresas; serviços 
independentes de vídeo por demanda, cujo catálogo será com-
posto por mais de 70% de produções nacionais; licenciamento 
de produções audiovisuais para exibição em redes de televisão 
públicas; distribuição de produções audiovisuais nacionais e 
demais áreas de cultura.

Também tem apoio ao desenvolvimento de atividades de 
economia criativa e de economia solidária; apoio de forma 
exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento 
a agentes, iniciativas, cursos e produções, e/ou manifestações 
culturais; circulação de atividades artísticas e culturais já exis-
tentes; desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de 
microempreendedores individuais, de micro e pequenas empresas 
culturais, de cooperativas, de instituições, de organizações comu-
nitárias que tiveram as atividades interrompidas devido às medi-
das de isolamento social para o enfrentamento na pandemia.

Então é importante que, a partir desse edital - e li aqui 
quem são os fazedores de cultura no estado de São Paulo têm 
esse direito - e vamos aqui para o Item nº 5. Por fim, o estado, o 
município ou Distrito Federal, repassam recursos aos proponen-
tes selecionados ou selecionadas.

Por que é importante essa informação para quem está nos 
acompanhando? Porque o prazo para você ter acesso ao edital 
é de 60 dias após o lançamento desses recursos pelo governo 
federal, que foi no dia 12 de maio. Então, o prazo para a execu-
ção desses planos de trabalho - que são feitos pelos municípios 
e pelo Estado - é no dia 12 de julho, para que as entidades 
possam ter acesso a esse recurso.

Vou colocar rapidamente aqui alguns dos recursos que 
as cidades no estado de São Paulo; como em algumas regiões 
metropolitanas. Guarulhos terá direito a nove milhões, quase 
dez milhões, de reais; Jandira, um milhão de reais; São Paulo, 
86,9 milhões de reais.

Na região metropolitana, aqui do litoral norte: São Luiz do 
Paraitinga, 113 mil; enquanto Jacareí terá direito a 1 milhão 
e 899 reais. Na região de Ribeirão Preto: Jaboticabal, 670 mil; 
enquanto Sertãozinho, um milhão de reais. Na região metropo-
litana da Baixada Santista: Mongaguá, 500 mil; Praia Grande, 2 
milhões e 577 reais.

Em Sorocaba: Salto, 420 mil; enquanto Itu, 1 milhão e 
400 reais. Em Campinas, 8 milhões e 700 mil reais; enquanto 
Nova Odessa, 574 mil reais. Em Piracicaba: Analândia, 65 mil; 
enquanto Piracicaba, três milhões de reais. Temos aqui ainda, 
na região de Jundiaí: Cabreúva, 463 mil reais; enquanto Jundiaí, 
3 milhões e 200 reais. Em São José do Reio Preto: Olímpia, 400 
mil; em Mirassol, 530 mil.

Concluindo, Sr. Presidente, aqui trouxemos algumas infor-
mações para mostrar que essa Lei Paulo Gustavo já está em 
processo de finalização de edital, falta menos de um mês para 
essa conclusão. Todos os municípios terão recurso para essa 
área cultural, o Estado também terá recurso para ser aplicado 
na Lei Paulo Gustavo.

Então, nos próximos dias, a gente trará aqui as informações 
de quanto o Estado disponibilizará para cada município no 
estado de São Paulo dessa lei, que é muito importante para a 
produção, não só do audiovisual, mas da Cultura do estado de 
São Paulo em cada município do nosso Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
* * *
- Assume a Presidência o Sr. Reis.
* * *
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Muito bem. Quero aqui 

apresentar o Sr. Tião do Bairro. Tião do Bairro, por favor. Vere-
ador de Itararé, está acompanhando o deputado Vitão do 
Cachorrão. A Sra. Maria do Bairro, também de Itararé, e o 
doutor Rogério, também de Itararé, todos acompanhando o 
deputado Vitão do Cachorrão, sejam todos bem-vindos.
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PEQUENO EXPEDIENTE
1 - GILMACI SANTOS
Assume a Presidência e abre a sessão. Convoca reunião 
conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, 
de Administração Pública e Relações do Trabalho, e de 
Finanças, Orçamento e Planejamento, a realizar-se hoje, 
às 15 horas. Convoca uma segunda reunião conjunta das 
Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, 
Orçamento e Planejamento, a realizar-se hoje, às 15 horas.
2 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - PRESIDENTE GILMACI SANTOS
Convoca as Comissões de Constituição, Justiça e Redação, 
e de Finanças, Orçamento e Planejamento, para reunião 
conjunta a ser realizada amanhã, às 11 horas.
4 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Por inscrição, faz pronunciamento.
5 - REIS
Assume a Presidência. Cumprimenta autoridades de Itararé, 
presentes no plenário.
6 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
7 - CAPITÃO TELHADA
Por inscrição, faz pronunciamento.
8 - PRESIDENTE REIS
Cumprimenta alunos e professores do Colégio Palmares, 
presentes nas galerias.
9 - VITÃO DO CACHORRÃO
Por inscrição, faz pronunciamento.
10 - PRESIDENTE REIS
Cumprimenta autoridades de Pilar do Sul.
11 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
12 - FABIANA BARROSO
Por inscrição, faz pronunciamento.
13 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Solicita a suspensão da sessão, por acordo de lideranças, até 
as 16 horas e 30 minutos.
14 - PRESIDENTE REIS
Defere o pedido e suspende a sessão às 14h54min.
15 - CARLOS CEZAR
Assume a Presidência e reabre a sessão às 16h31min. 
Convoca sessão extraordinária, a realizar-se hoje, dez 
minutos após o término desta sessão.
16 - PAULO FIORILO
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
17 - PRESIDENTE CARLOS CEZAR
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 14/06, à hora regimental, com Ordem do 
Dia. Lembra sessão extraordinária a realizar-se, hoje, às 16 
horas e 42 minutos. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Gilmaci Santos.
* * *
- Passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Presente o número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Depu-
tados, sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
Esta Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior e 
recebe o expediente.

Vamos iniciar o Pequeno Expediente. Porém, antes, convo-
cação: Sras. Deputadas, Srs. Deputados, nos termos do disposto 
no Art. 18, inciso III, alínea “d”, combinado com o Art. 68, 
ambos do Regimento Interno, convoco reunião conjunta das 
comissões de Constituição, Justiça e Redação; Administração 
Pública e Relações do Trabalho; e Finanças, Orçamento e Pla-
nejamento, a realizar-se hoje, às 15 horas, no salão nobre da 
Presidência, com a finalidade de apreciar o Projeto de lei Com-
plementar nº 87, de 2023, de autoria do Sr. Governador.

Da mesma forma: Sras. Deputadas, Srs. Deputados, nos 
termos do disposto no Art. 18, inciso III, alínea “d”, combinado 
com o Art. 68, ambos do Regimento Interno, convoco reunião 
conjunta das comissões de Constituição, Justiça e Redação; 
e Finanças, Orçamento e Planejamento, a realizar-se hoje, às 
15 horas, no Salão Nobre da Presidência, com a finalidade 
de apreciar o Projeto de lei Complementar nº 92, de 2023, de 
autoria da Mesa.

Pequeno Expediente: com a palavra, o deputado Rui Alves. 
(Pausa.) Deputado Delegado Olim. (Pausa.) Deputado Carlos 
Giannazi. (Pausa.) Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumi-
dor. (Pausa.)

Deputada Valeria Bolsonaro. (Pausa.) Deputado Valdomiro 
Lopes. (Pausa.) Deputado Paulo Fiorilo. (Pausa.) Deputada Marta 
Costa. (Pausa.) Deputado Lucas Bove. (Pausa.) Deputado Major 
Mecca. (Pausa.) Deputado Reis.

Tem V. Exa. o tempo regimental, deputado.
O SR. REIS - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - Cumpri-

mento o presidente Gilmaci Santos, o deputado Marcolino, o 
deputado Suplicy, público presente, os funcionários desta Casa, 
os integrantes da Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnico-
-Científica, Polícia Penal e cumprimentar todos aqueles e aque-
las que nos acompanham pelas redes sociais.

Sras. Deputadas, Srs. Deputados, eu quero dar publicidade 
a uma reunião que eu participei na data de ontem, às 17 horas, 
na Secretária de Segurança Pública, com o secretário Derrite e 
a sua equipe.

E eu quero dar publicidade porque tem vários projetos que 
eu apresentei aqui nesta Casa e que têm relação com as ques-
tões das polícias, da Polícia Civil e da Polícia Militar. As pessoas, 
os funcionários, ao analisarem a agenda do secretário, várias 
pessoas me perguntaram como foi a reunião, o teor da reunião. 
Então a reunião foi uma reunião bastante amistosa.

Eu apresentei para o secretário a questão do GAT também 
para os investigadores e para os escrivães de polícia, que é um 
objeto da Lei Complementar nº 70, de 2023, de minha autoria.

Também falei sobre a questão da classe imediata, porque 
como a Polícia Militar tem o posto imediato quando se apo-
senta, a Polícia Civil já teve no passado a classe imediata, que 
a gente quer resgatar para os policiais civis também a classe 
imediata.

E também a questão de ajustar a lei das aposentadorias, 
porque hoje o policial, se não tiver cinco anos na classe, ele 
retorna na classe anterior. Também o Projeto de lei Complemen-
tar nº 62, que é de minha autoria, que tratou das questões do 
oficial administrativo. Porque eles tiraram, reduziram a insalu-
bridade do oficial administrativo do grau máximo para o grau 
mínimo numa canetada e esses funcionários já têm um salário 
abaixo do mínimo.

Inclusive hoje nós vamos votar aqui o bônus, que é uma 
complementação salarial. Para se ter ideia, o salário de um ofi-
cial administrativo está em torno de 690 reais, aí ele recebe um 
bônus para complementar o salário mínimo.

E eu também apresentei ao secretário uma saída, que seria 
a aprovação do PLC 62/23, aonde se tratando de repartição 
policial, os funcionários que não são policiais, mas que prestam 
serviço nessas repartições, que eles possam ter a insalubridade 
no grau máximo.

Também o Adicional de Execução de Polícia Judiciária, uma 
vez que os delegados de polícia têm o Adicional de Polícia Judi-

Mecca, aprendi que amigo é aquele que ama o que você ama e 
que odeia o que você odeia.

Não adianta, numa relação de coleguismo, de amizade: 
“olha, deputado Lucas Bove, você é parceiro nosso, venha aqui. 
Fica tranquilo, são só 750 mil reais para a parada LGBT. Não, 
fica tranquilo; tem um casarão lá na Paulista que vai se tornar 
Museu da Diversidade”.

Não adianta vir para o convencimento, não adianta tentar 
mudar uma convicção extremamente pessoal, sabendo que este 
deputado tem uma posição.

Eu entrei com um processo - para finalizar aqui, presidente, 
a minha fala - contra um contrato milionário para o Instituto 
Odeon ampliar aquela sala no Metrô República que eles dizem 
que é um museu, e não é. O Museu da Diversidade. Não é um 
museu aquilo; é uma salinha de 100 metros quadrados. Milhões 
de reais.

E essa ação popular derrubou o contrato temporariamente. 
O museu foi fechado. Depois conseguiram, via Justiça, o recur-
so. Mas eu não fui eleito para promover essa agenda em São 
Paulo; eu não fui eleito para promover uma agenda de transi-
ção de gênero, mudança de sexo de criança e adolescente em 
São Paulo. Doa a quem doer.

Então, nós vamos trabalhar firmemente aqui na CPI e 
vamos investigar se os direitos integrais das crianças e dos 
adolescentes estão sendo respeitados no Hospital das Clínicas, 
presidente.

Agradeço aqui. E peço mais uma vez o apoio dos pares, 
o apoio de você que está em casa, que eu tenho certeza: não 
importa se é de direita, de esquerda, de centro, de cima ou de 
baixo; você também não concorda com isso que estão fazendo 
no estado de São Paulo.

Muito obrigado, presidente.
O SR. PRESIDENTE - LUCAS BOVE - PL - Obrigado, nobre 

deputado Gil Diniz. Desde já, saiba que este deputado que hoje 
preside a sessão o apoia. O senhor tem o meu apoio; corroboro 
com as suas falas e aproveito para parabenizá-lo.

Dando sequência à lista de oradores inscritos, deputado 
Rafa Zimbaldi. (Pausa.) Deputada Dani Alonso. (Pausa.) Depu-
tada Andréa Werner. (Pausa.) Deputada Carla Morando. (Pausa.) 
Deputado Rodrigo Moraes. (Pausa.) Deputado Tenente Coimbra. 
(Pausa.) Deputado Paulo Mansur. (Pausa.) Deputado Delegado 
Olim. (Pausa.) Deputado Simão Pedro. (Pausa.) Deputado Luiz 
Fernando. (Pausa.)

Deputado Reis. (Pausa.) Deputado Leonardo Siqueira. 
(Pausa.) Deputado Ricardo Madalena. (Pausa.) Deputada Beth 
Sahão. (Pausa.) Deputado Eduardo Suplicy. (Pausa.) Deputado 
Tomé Abduch. (Pausa.)

Deputado Rafael Saraiva. (Pausa.) Deputado Luiz Claudio 
Marcolino. (Pausa.) Deputado Carlos Cezar. (Pausa.) Deputada 
Thainara Faria. (Pausa.) Deputado Vinícius Camarinha. (Pausa.) 
Deputado Caio França. (Pausa.) Deputado Atila Jacomussi. 
(Pausa.) Deputado Donato. (Pausa.) Deputado Major Mecca. 
(Pausa.)

O SR. MAJOR MECCA - PL - Presidente, para uma comunicação.
O SR. PRESIDENTE - LUCAS BOVE - PL - Perfeito, deputado. 

É regimental. Vossa Excelência não vai fazer uso da palavra no 
Grande Expediente?

O SR. MAJOR MECCA - PL - Não, eu vou somente fazer 
uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE - LUCAS BOVE - PL - Perfeito. Tem V. Exa. 
o tempo regimental de dois minutos.

O SR. MAJOR MECCA - PL - PARA COMUNICAÇÃO - Como 
já foi feito em sessão anterior aqui, tem todo o nosso apoio o 
deputado Gil Diniz nesse posicionamento em defesa das nos-
sas crianças no estado de São Paulo, o que foi discorrido pelo 
senhor aqui neste momento na tribuna, e nós acompanhamos o 
seu trabalho, acompanharemos, par e passo, o que será apura-
do nessa Comissão Parlamentar de Inquérito.

O senhor tem todo o nosso apoio para presidir esses 
trabalhos, até mesmo porque nós sabemos da seriedade, da 
honestidade do senhor, e do seu compromisso com o povo do 
estado de São Paulo.

As nossas crianças precisam, sim, de escolas, precisam 
de políticas públicas que as permitam conhecer o esporte, a 
cultura, os valores da família, e possam ser homens e mulheres 
dignos, e ter o seu espaço diante da sociedade, com trabalhos, 
empregos dignos, e poder criar as suas famílias.

Então, fica registrado aqui todo o nosso apoio a essa sua 
batalha. Nós estamos juntos ombreados nessa demanda.

O SR. PRESIDENTE - LUCAS BOVE - PL - Obrigado, deputa-
do Major Mecca.

O SR. GIL DINIZ - PL - Pela ordem, Sr. Presidente. Presiden-
te, antes de pedir o levantamento aqui da sessão, se houver 
acordo entre os líderes, uma breve comunicação.

O SR. PRESIDENTE - LUCAS BOVE - PL - Perfeito, é regi-
mental.

O SR. GIL DINIZ - PL - PARA COMUNICAÇÃO - Agradecer o 
apoio dos meus pares, V. Exa., Major Mecca, o deputado Conte, 
todos os deputados que já me procuraram para falar sobre esse 
trabalho no HC, mas trazer aqui, presidente, o que vem acon-
tecendo, por exemplo, nos Arautos do Evangelho, que eu disse, 
assisto as missas lá.

Eles são um grupo religioso seríssimo, que faz um trabalho, 
presidente, que eu conheci quando eu ainda era adolescente. 
Nossos caminhos seguiram, e eu os reencontrei há poucos anos, 
e os acompanho mais de perto.

Só queria trazer aqui o exemplo a V. Exa., que há hoje 
uma perseguição a esse grupo religioso por parte de entes do 
estado. Porque eu já tive o privilégio aqui de falar com alguns 
deputados, e os deputados também me apoiam, mas só para 
deixar registrado aqui, presidente.

Eles têm um colégio, associação de pais dos alunos arau-
tos, e tentam a todo custo fechar esse colégio, acabar com 
esse colégio. Mas é uma perseguição torpe, uma perseguição 
irresponsável, uma perseguição que tenta criminalizar aqueles 
que tentam fazer um trabalho sério, justo, honesto.

A escola que esses pais mantêm é de um nível que a escola 
pública em São Paulo não consegue fornecer aos alunos da 
rede pública, por exemplo, mas há uma perseguição de vários 
entes de estado que é brutal, e nós tentamos com o nosso man-
dato também trazer à tona isso, esclarecer, mostrar o trabalho. 
Convido os deputados aqui a conhecerem também.

Mas por que eu digo isso, presidente? Porque quando nós 
vemos um trabalho sério, justo, honesto, correto, essas pes-
soas são perseguidas, são criminalizadas, são marginalizadas, 
quando deveriam, presidente, ser condecoradas, terem honras 
e honras pelo trabalho que fazem junto a esses adolescentes, a 
essas crianças, a essas famílias.

Só que quando nós vemos o lado de lá atuando, aí sim con-
tra o interesse de famílias, ou contra o direito dessas crianças 
e adolescentes, é um silêncio brutal, e aqueles que denunciam 
são taxados como radicais, homofóbicos, transfóbicos. Não que-
rem o debate, só querem nos rotular, presidente.

Então, doa a quem doer, nos manteremos aqui de cabeça 
erguida defendendo sempre aquilo que nós defendemos, e foi 
para isso que o povo de São Paulo nos elegeu, presidente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. GIL DINIZ - PL - Sr. Presidente, se houver acordo aqui 

entre os líderes, levantar a presente sessão.
O SR. PRESIDENTE - LUCAS BOVE - PL - Havendo acordo 

de lideranças, esta Presidência, antes de dar por levantados os 
trabalhos, convoca V. Exas. para a sessão ordinária de amanhã, 
à hora regimental, com a mesma Ordem do Dia da última 
quarta-feira.

Está levantada a sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 15 horas e 55 minutos.
* * *

Os ladrões com arma estão lá até hoje... O cara não pode, 
mas... “Capitão, os caras salvaram a minha vida, recuperaram 
tudo que eu tinha e ainda foram para a cadeia?”. Está certo 
isso aí?

Então, o único lugar que eu posso falar é aqui da tribuna 
da Assembleia, que é de onde o deputado fala.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - LUCAS BOVE - PL - Obrigado, depu-

tado Conte Lopes. Dando sequência à lista de oradores inscri-
tos, deputada Marta Costa. (Pausa.) Deputada Ana Perugini. 
(Pausa.) Deputada Fabiana Barroso. (Pausa.)

Deputado Dr. Jorge do Carmo. (Pausa.) Deputado Carlos 
Giannazi. (Pausa.) Deputada Letícia Aguiar. (Pausa.) Deputada 
Valeria Bolsonaro. (Pausa.) Deputado Gil Diniz. Tem, V. Exa., o 
tempo regimental de dez minutos.

O SR. GIL DINIZ - PL - SEM REVISÃO DO ORADOR - Obri-
gado, presidente deputado Lucas Bove, cumprimento os depu-
tados aqui no Grande Expediente. Presidente, retorno aqui à 
tribuna, para repercutir o que foi feito pelo nosso mandato 
nesse feriado prolongado, feriado de Corpus Christi.

Nós estivemos na Marcha para Jesus na quinta-feira. Que-
ria agradecer o honroso convite do apóstolo Estevam Hernan-
des, da bispa Sônia Hernandes, do bispo Carlinhos, um amigo 
querido, e de todos os fiéis da Renascer. Esse povo que organiza 
essa marcha, que hoje é supra denominação religiosa, várias 
denominações lá presentes.

Acho que todos sabem aqui que eu sou cristão católico, 
mas fiz questão de estar lá, deputado Conte, deputado Mecca, 
na Marcha para Jesus. Marcha essa que nós tornamos aqui 
na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo patrimônio 
cultural imaterial do nosso estado, reconhecendo a importância 
dela para a nossa cultura. Um evento que já soma aí mais de 
30 edições.

Mais uma vez, milhões de pessoas, milhões de cristãos 
louvando o nosso Senhor Jesus Cristo nas ruas de São Paulo. 
E marcha essa que se espalhou por todo o estado, pelo País e 
fora do País.

Então, agradeço mais uma vez ao apóstolo Estevam. Agra-
deço também, presidente, o convite honroso que ele me fez 
para assistir à gravação do DVD do Renascer Praise no sábado 
também. Um dia muito abençoado que nós pudemos louvar e 
agradecer a Deus.

Então, peço aqui aos nossos deputados, aos nossos par-
lamentares, que, sempre que possível, deem esse testemunho 
público desses homens e mulheres que estão nas ruas louvando 
e agradecendo a Deus. E é um testemunho público, presidente, 
que na própria quinta-feira nós católicos fizemos, deputado 
Conte Lopes. Como eu disse, feriado de Corpus Christi.

Uma ocasião em que os católicos também manifestam a 
sua fé publicamente, com os seus tapetes ali nas igrejas, com as 
procissões de Corpus Christi. É Jesus Cristo presente realmente 
na Eucaristia. Então, aqui também faço a referência, mais uma 
vez, aos Arautos do Evangelho.

Estive presente na Basílica de Nossa Senhora de Fátima, 
em Cotia. Queria agradecer o honroso convite deles, que são 
sempre muito solícitos comigo. Estive lá na basílica acompa-
nhando todo o trabalho de evangelização que eles fazem aqui 
pela capital, pela Grande São Paulo e pelo Interior também. O 
nosso Interior que é majoritariamente cristão. Então, deixo aqui 
esse meu reconhecimento, presidente, e meu agradecimento.

Agora, nós precisamos também, dentro desse feriado, pre-
sidente, trazer aqui à tona... Não à tona, mas dar publicidade, 
mais uma vez, ao que aconteceu ontem, domingo, na avenida 
Paulista: Parada LGBT.

Somos contra a parada? Não. Que façam. Eles têm orgulho 
de ser quem são. Eu tenho orgulho de ser quem sou. Eu tenho 
orgulho de estar na minha procissão. Eu tenho orgulho de estar 
na Marcha para Jesus. Agora, o que chama a atenção, são deze-
nas de crianças naquele evento.

Crianças com faixas, cartazes, dizendo: “Criança trans 
existe”. Crianças de cinco, seis, sete anos, com alguns adultos 
lhes acompanhando. Eu gostaria de indagar Conselho Tutelar, 
Ministério Público, a Defensoria, tem uma Vara da Infância e 
Juventude: se a faixa etária dessas crianças condiz com esse 
tipo de evento.

Porque há vários eventos, há vários filmes, por exemplo, 
peças de teatro, que crianças não podem comparecer. E nós 
temos ali essas crianças, nesse evento. Eu chamo a atenção, 
mais uma vez, para essa questão dos transgêneros.

Como que é decidido? Quem é que diz que uma criança de 
três ou quatro anos é transgênero? Quem define isso? Qual é o 
protocolo? Então nós vemos que, aqui em São Paulo, há uma 
agenda.

Essa agenda está sendo financiada com recurso público, 
para que, cada vez mais, as nossas crianças sejam sexualizadas 
precocemente. Só que já não basta mais isso. Eles têm que dar 
um passo, avançar nessa agenda. Um passo a cada dia maior.

Porque, nesse momento, e nós vamos abrir aqui a CPI 
do HC, do Hospital das Clínicas, para investigar se os direitos 
dessas crianças estão sendo mantidos, se são violados. Porque 
tem criança, nesse momento, de três a quatro anos, fazendo 
acompanhamento para a transição de gênero.

Crianças e adolescentes recebendo hormônios, meus Deus! 
Hormônios para bloqueio de puberdade. Eu quero investigar 
se esse processo é reversível. Se essa criança, por um acaso, 
quando se tornar adolescente, se ela quiser a reversão, isso 
é possível. Se esse adolescente, quando estiver adulto, quiser 
fazer essa reversão, esse hormônio tem contraindicação?

Não é possível ver essas cenas, e achar normal, achar 
banal, crianças, nesse domingo, na avenida Paulista, nesse 
evento. Vejam: meus filhos adoram armas. São fascinados por 
armas.

Mas eu não posso levar os meus filhos numa feira de 
armas. É proibido. No estado de São Paulo tem uma lei que pro-
íbe, por exemplo, a fabricação e comercialização de arminha de 
brinquedo para criança. Ou seja, no estado de São Paulo, o seu 
filho, o meu filho não pode brincar com uma arminha de brin-
quedo, porque induz ele a ser violento, a ter ódio no coração.

Mas no estado de São Paulo uma criança de quatro anos 
pode começar um processo de mudança de sexo, de transição 
de gênero. Mas é essa sociedade que nós queremos? É esse 
rumo que nós vamos dar? Está ficando cada vez mais claro que 
essa agenda aperta o acelerador. No que depender de mim, não 
no meu turno.

A CPI está aberta. Eu peço o apoio dos pares. Eu peço o 
apoio dos deputados na CPI, para que eu seja eleito presidente 
dela. Que nós possamos fazer um trabalho sério. Sério! Ouvir 
aqui os médicos, tantos os médicos do HC, desse grupo, que 
defendem esse processo de transição de gênero, quanto os 
médicos que discordam.

Nós temos, fora do país, deputado Lucas Bove, um grupo 
de homens e mulheres que fizeram a transição de gênero fazen-
do, inclusive, a cirurgia de redesignação sexual, Mecca, porque 
se arrependeram.

E como é que faz quando se arrepende? Já estão ampu-
tados, já estão castrados. E como é que faz? Crianças e ado-
lescentes, à luz do dia, com dinheiro público, com dinheiro do 
pagador de impostos do estado de São Paulo, no Hospital das 
Clínicas.

Falta tudo em São Paulo; falta remédio, falta ônibus, falta 
Segurança Pública. Mas não falta dinheiro para criança e ado-
lescente fazer mudança de sexo. E isso nós não vamos permitir 
que aconteça sem, no mínimo, fiscalizar e investigar.

E não adianta me taxar de radical, de extremista; eu tenho 
as minhas convicções, eu tenho os meus valores. Não importa 
se é “a”, “b” ou “c” que está no governo de São Paulo. Eu, 


